
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 552.878 - MG (2019/0378557-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES 
ADVOGADO : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES  - MG041953 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
PACIENTE  : ALVARO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ORDEM CONCEDIDA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. O Magistrado de origem embasou sua decisão em elemento 
concreto e idôneo – apreensão de certa quantidade de droga (13 
papelotes de cocaína). Todavia, a referida quantidade não tem o 
condão de, isoladamente, indicar a prática habitual do comércio de 
entorpecentes pelo investigado e, por conseguinte, justificar a sua 
prisão preventiva.
3. Ordem concedida para, confirmada a liminar deferida, tornar sem 
efeito a decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia provisória 
caso efetivamente demonstrada a superveniência de fatos novos que 
indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 
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corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 18 de fevereiro de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES 
ADVOGADO : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES  - MG041953 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
PACIENTE  : ALVARO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ÁLVARO HENRIQUE DOS SANTOS alega sofrer 
constrangimento ilegal diante do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais no HC n. 1.0000.19.115125-7/000.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de 
soltura, por considerar inidônea a motivação adotada para decretar a sua prisão 
preventiva, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, bem como por entender ausentes os requisitos 
autorizadores da medida. 

Deferida a liminar (fls. 46-47) e prestadas as informações (fls. 
53-126), veio o parecer do Ministério Público Federal (fls. 130-132), que 
opinou pela concessão da ordem.
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HABEAS CORPUS Nº 552.878 - MG (2019/0378557-5)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ORDEM CONCEDIDA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. O Magistrado de origem embasou sua decisão em elemento 
concreto e idôneo – apreensão de certa quantidade de droga (13 
papelotes de cocaína). Todavia, a referida quantidade não tem o 
condão de, isoladamente, indicar a prática habitual do comércio de 
entorpecentes pelo investigado e, por conseguinte, justificar a sua 
prisão preventiva.
3. Ordem concedida para, confirmada a liminar deferida, tornar sem 
efeito a decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia provisória 
caso efetivamente demonstrada a superveniência de fatos novos que 
indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida 
cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A Juíza de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva, salientou a necessidade da medida, em razão da 
gravidade em concreto da conduta, pois "teriam sido encontrados treze 
papelotes contendo substância semelhante a cocaína" (fl. 38, grifei).

A Corte estadual manteve a segregação cautelar, nos termos do 

Documento: 1912549 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2020 Página  4 de 4



 
 

 

acórdão de fls. 19-26.

De acordo com as informações prestadas pelo Juízo de primeiro 
grau, o paciente foi notificado da decisão e o feito vem recebendo impulso 
regular, aguardando apresentação das defesas prévias.

A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas –, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

Apoiado nessa premissa, observo que não se mostram 
suficientes os motivos invocados pelo Juízo singular para embasar a 
ordem de custódia provisória do recorrente, porquanto deixou de 
contextualizar, em dados concretos dos autos, o periculum libertatis.

Na espécie, verifico que a Magistrada de origem embasou sua 
decisão em elemento concreto e idôneo – apreensão de certa quantidade de 
drogas (13 papelotes de cocaína, sem quantidade especificada nos autos). 
Todavia, entendo que a referida quantidade não tem o condão de, 
isoladamente, indicar a prática habitual do comércio de entorpecentes 
pelo investigado e, por conseguinte, justificar a sua prisão.

Ninguém dissente de que o tráfico de drogas é crime gravíssimo 
e de que é notória a desagregação social que a mercancia de entorpecentes 
acarreta atualmente na sociedade. Esses fatores, certamente, são a razão pela 
qual a reprimenda por tal ilicitude penal – equiparada a crime hediondo – é 
elevada, mas não são bastantes para implicar, necessariamente, a manutenção, 
sob custódia cautelar, de seus eventuais autores, sob pena de transformar em 
regra o que é exceção e malferir o princípio da presunção de inocência, que 
alcança todos os imputados em processo penal.

Concluo, assim, ter havido restrição à liberdade do paciente 
sem a devida fundamentação, que demonstrasse a exigência cautelar 
justificadora da custódia, de sorte a prover o recurso, sob pena de essa prisão 
perder sua natureza excepcional e se transformar em mera resposta punitiva 
antecipada.
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Nesse sentido:

[...]
2. No caso, o Juízo de primeiro grau limitou-se a mencionar a 
existência de indícios de materialidade e autoria do crime e a tecer 
considerações genéricas acerca da gravidade abstrata do delito de 
tráfico de drogas. Não foram apontados dados concretos a justificar a 
segregação provisória, nos termos do que dispõe o art. 312 do CPP.
[...]
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo 
de primeiro grau.
(HC n. 419.965/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
16/2/2018)

À vista do exposto, concedo a ordem, confirmada a liminar 
anteriormente deferida, para tornar sem efeito a decisão que converteu o 
flagrante em prisão preventiva, ressalvada a possibilidade de nova 
decretação da custódia cautelar caso efetivamente demonstrada a sua 
necessidade, sem prejuízo de fixação de medida alternativa, nos termos do art. 
319 do CPP. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0378557-5 HC 552.878 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126866520198130084  0084190012686  10000191151257000  11512575720198130000  
126866520198130084  190012686  84190012686

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES 
ADVOGADO : FERNANDO FRANCISCO GONCALVES  - MG041953 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALVARO HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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